
ANEXO E

SUGESTÕES À POLÍTICA ENERGÉTICA DO GOVERNO

As propostas infra-listadas não pretendem ser exaustivas; devem ser entendidas como ações iniciais orientadas para reduzir barreiras culturais e normativas, assim como para eliminar sinais econômicos distorcidos. Nenhuma das sugestões é limitativa ou dependente de outras, podendo as medidas decorrentes e/ou todos os estudos eventualmente a serem demandados correrem em paralelo. 

Modernização da Legislação e das Normas 

Regulamentar a prática da GD, especificamente citada na Lei 10.848 / 04, através de Decreto, para o qual se aplicam as sugestões inclusas no Anexo F. 

Aperfeiçoar a Resolução ANEEL 281/99 (o INEE encaminhou, por ocasião da respectiva Audiência Pública, o documento que se apensa a este Relatório como Anexo D).

Acelerar a publicação do capítulo dos “Procedimentos de Distribuição” que regula as questões específicas dos consumidores que operam em paralelo com o sistema (esta regulação em separado não traz dificuldades pois este é o único tema novo na relação distribuidora / acessante introduzida com as reformas).

Criar normas simétricas nas relações do acessante de GD com a concessionária, em especial aquelas que tratam do “back-up”, para que ambos, gerador descentralizado e concessionária, assumam funções recíprocas em que tanto a GD venha em socorro do sistema como vice-versa, separando claramente ambas as figuras; no particular, rever os parâmetros muito rígidos quanto a proteção e o paralelismo; analisar a questão da troca de energia; e prover uma maior previsibilidade quanto aos preços (as regras atuais não permitem esta previsibilidade).

Introduzir, na regulamentação dos serviços ancilares, a participação da GD, regulando a sua intervenção.

Estabelecer regras que permitam a consideração das usinas de GD que permitam a redução dos riscos hidrológicos do sistema (só se prevê, hoje, tratamento específico para as PCHs). 

Criar regras claras e rituais distintos aplicáveis às rotinas para acesso à rede e para a comercialização .

Objetivo: desde que foi aberto o acesso ao sistema, na década de 90, nunca foi regulada a relação do GD com as distribuidoras. Tal condição, se irrelevante em algumas situações, pode criar sérios problemas operacionais e de segurança para a concessionária e para os consumidores, especialmente quando existe excedente exportável da GD ou até mesmo quando se busca sanar ou administrar problemas na rede.   

Política para o gás

Estabelecimento de uma política para o gás de forma a cumprir as exigências constantes do Capitulo I da Lei 9478 / 97, capítulo este que trata dos princípios e dos objetivos da Política Energética Nacional, especificamente:

· proteger o meio ambiente e promover a conservação de energia (Inciso IV);

· incrementar, em bases econômicas, a utilização do gás natural (Inciso VI);

· promover a livre concorrência (Inciso IX).

Objetivo: Criar condições para que haja uma política energética que considere a energia como um todo e, conseqüentemente, deixe de tratar o assunto como se existissem dois “mundos” diferentes, o do petróleo, de seus derivados e do gás, de um lado, e o elétrico, de outro.

Sedimentar a idéia de que: o uso da energia deve obedecer a regras conservacionistas; haja, efetivamente, competição no Setor Elétrico que só a entrada de novos acessantes (no caso, cogeradores produtores de excedentes) poderá criar; haja uma eficiência global no emprego da energia, eficiência esta incrementada através do uso econômico do gás, que só a cogeração poderá faze-lo, e, também, haja eficiência neste uso em toda a cadeia, desde a produção até o consumo final.

Questão do mercado

Durante todo o período em que o Setor Elétrico caracterizou-se como monopolista, o mercado era entendido, de um lado, como um incremento do consumo e da demanda segundo uma visão macro-econômica, e, de outro, através de um planejamento centralizado, a partir de decisões calcadas em um rol de aproveitamentos previamente estabelecidos; o mercado era, pois, tratado como algo determinístico e manipulável e definido pelo lado da oferta.  

A perspectiva da presença de novos acessantes exige um tratamento não determinístico e marcado por ofertantes que se basearão, para a determinação de suas decisões relativas à colocação de seus excedentes, por condições típicas de livre mercado.

Objetivo: É importante incentivar figuras como os comercializadores os quais terão a função de organização das sobras de energia, seja juntando os produtores destas sobras e os respectivos compradores, seja juntando interesses comuns para participação nos leilões, seja tratando dos contratos de segurança para o sistema. 

Ação Direta Junto a Setores com Potenciais de GD Elevados 

Sugere-se que o Governo se articule objetivamente com os setores e segmentos de grande potencial de GD a fim de 

i-  avaliar os potenciais; e

ii- avaliar em que condições consideram desenvolver estes potenciais, suas conveniências, as barreiras que enxergam, as vantagens e as condições específicas de cada um.1
Objetivo: melhorar o grau de informação tanto do Governo quanto destes consumidores sobre o papel da GD no atendimento da demanda. 

Aperfeiçoar Ferramentas de Planejamento

Com a criação da Empresa EPE, de planejamento setorial, introduzir, como conceito básico de sua principal atividade, o aperfeiçoamento de ferramentas de forma a tornarem-nas neutras quanto às tecnologias e reconheçam os potenciais de GD que possam ser incorporados nos estudos de soluções globais.  

Objetivo: melhorar as soluções resultantes dos modelos e programas matemáticos que, por não considerarem as hipóteses de GD na expansão do sistema, podem apresentar resultados inadequados do ponto de vista do país, com viés desfavorável a esta alternativa.

Gestão coordenada da GD

As unidades de emergência e de geração de ponta, hoje, são instaladas considerando apenas a carga a que servem; dotados de sistemas de teleprocessamento, estas unidades poderiam ser “despachadas” remotamente de modo a atender, subsidiariamente, as necessidades locais ou regionais do sistema. No modelo GC, isto é feito com um custo bem mais elevado, aumentando-se a capacidade das LTs e criando mais redundâncias. 

1- Uma solicitação do MME terá, hoje, uma resposta pronta e efetiva e encontrará estes empreendimentos com uma atenção mais aguçada para questões energéticas após os problemas vividos em 2001 e diante das perspectivas de aumentos de tarifas.   

Se utilizada a GD, como seriam milhares de unidades - muitas com menos de 1 MW - não teria sentido uma operação centralizada. Sobre o assunto, o INEE já apresentou à ANEEL uma proposta concreta sobre o tema que hoje não é nem proibido nem regulado.

Criar os meios para que as instalações de GD ligadas em paralelo com o sistema - inclusive de emergência e/ou ponta - possam ser “despachadas” por uma mesa controladora que, por sua vez, estará em contato com as distribuidoras para coordenar este atendimento remoto. 

Objetivo:  permitir que as unidades de GD operem como um “exército da reserva” do sistema central, reduzindo a necessidade de investir em linhas para trazer ponta de locais remotos, diminuindo as redundâncias e melhorando a confiabilidade local/regional.

Aperfeiçoar a estrutura tarifária 

Trabalhar para a eliminação das principais distorções tarifárias, notadamente :

i - Dar realidade às tarifas do suprimento em altas tensões.

ii - Estruturar as tarifas horo/sazonais em que a energia do horário de ponta chega a ser até 10 vezes que a de fora de ponta. 

iii - Estabelecer sinais de qualidade.

iv - Explicitar tarifas de GD segundo fórmula simples.

v- Corrigir as tarifas de back-up para que venham a cumprir um papel de neutralidade no relacionamento entre o gerador e a distribuidora

Objetivo: As distorções tarifárias alteram a atratividade natural de  empreendimentos de GD; diversos processos industriais, co-geradores no exterior, no Brasil preferem não aproveitar as suas potencialidades específicas em razão dos sinais distorcidos que terminam por incentivar a manutenção do atendimento convencional, desestimulando a alternativa da GD, extremamente mais eficiente e com maiores resultados para o conjunto da sociedade.    

Articulações com Outros Setores

Importa estabelecer articulações com setores e/ou segmentos a fim de gerar as condições necessárias ao desenvolvimento harmônico da GD. São elas:


BNDES 

As análises de financiamento do BNDES relativas às áreas de energia ocorrem em um departamento específico de infra-estrutura, especialmente dirigido a empresas especializadas nesta área. Esta estrutura acaba reforçando o modelo da GC pois não enquadra a GD como pertencente aos ativos do industrial ou do comerciante postulante de financiamento; observe-se que os empréstimos aos empreendimentos de GD configuram uma menor exposição ao risco

Como diversas soluções de GD são, também, redutoras de emissão de gases de efeito estufa, recomenda-se que o BNDES faça captações e aplicações destes novos recursos, recursos estes que deverão aumentar com a quase certa próxima aprovação do Protocolo de Kyoto.

Objetivo :  os financiamentos de GD fariam parte dos pacotes de empréstimos para empreendimentos de setores da economia vocacionados para a GD . 

Administrações Municipais

O envolvimento das administrações municipais com a GD envolve, pelo menos, duas frentes que podem ser trabalhadas de forma sistemática :

Geração elétrica com resíduos urbanos – a transformação do lixo combustível em energia elétrica é uma das principais soluções para que as prefeituras se livrem deste incômodo. 

Frio/calor distribuídos - a tecnologia de frio por absorção permite que se instale, no país, serviços de distribuição de frio e os de calor, plenamente dominados no Hemisfério Norte, podem ser transplantados, sem dificuldades, para as regiões do Sul do país.

Evitar que as Administrações Municipais confundam a GD com as grandes térmicas e retirem de sua legislação, como algumas já o fazem, a proibição à construção de termelétricas sem uma melhor definição de qual termelétrica deveria ser impedida de se instalar no Município.

Objetivo : aumentar o grau de consciência destas administrações para questões específicas   

































































































� Identificaram-se alguns problemas, a saber: deverá diferenciar as paradas emergenciais das programadas; deverá prever a prestação de serviços ancilares (que representa o “back up” para a concessionária); deverá permitir o escambo entre a distribuidora e o gerador distribuído.





PAGE  
4

